
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Prefeito do Município Alfa, preocupado com a adequada conduta no seu mandato, procura o presidente nacional 
do seu partido político Beta, o qual possui representação no Congresso Nacional, e informa que a Lei Orgânica do 
Município Alfa, publicada em 30 de maio de 1985, estabelece, no seu Art. 11, diversas condutas como crime de 
responsabilidade do Prefeito, entre elas o não atendimento, ainda que justificado, a pedido de informações da 
Câmara Municipal, inclusive com previsão de afastamento imediato do Prefeito a partir da abertura do processo 
político.  
Informou, também, que a mesma Lei Orgânica, em seu Art. 12, contém previsão que define a competência de 
processamento e julgamento do Prefeito pelo cometimento de crimes comuns perante Justiça Estadual de primeira 
instância. 
Por fim, informou que, em razão de disputa política local, houve recente representação oferecida por Vereadores da 
oposição com o objetivo de instaurar processo de apuração de crime de responsabilidade com fundamento no 
referido Art. 11 da Lei Orgânica, a qual poderá ser analisada a qualquer momento.  
O partido político, após o devido trâmite interno estabelecido no seu estatuto, conclui que a norma municipal está 
em dissonância com a CRFB/88 e decide adotar providência judicial em relação ao tema. 
 

Considerando a situação narrada, na condição de advogado(a) do partido político Beta, utilizando-se do instrumento 
constitucional adequado, elabore a medida judicial de controle objetivo cabível. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação.  
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QUESTÃO 1 
 

Um candidato a Presidente da República, em discurso durante a campanha eleitoral, fez as proposições a seguir para 
seus eleitores: 
 

i. que iria revogar imediatamente uma medida provisória nociva ao interesse público, que foi editada em 10 de 
setembro de 2001, antes, portanto, da promulgação da Emenda Constitucional nº 32/01 (que até hoje não foi 
apreciada pelo Congresso Nacional); 

ii. que iria editar medida provisória para modificar alguns artigos da Lei nº 6.815/80, mais especificamente aqueles 
que tratam da naturalização do estrangeiro residente no Brasil, bem como fixar novas regras processuais da Lei nº 
8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor. 

 

A partir da hipótese apresentada, com base nas regras do processo legislativo brasileiro, responda aos itens a seguir.  
 

A) É constitucionalmente possível revogar uma Medida Provisória que tenha sido editada há vários anos e que ainda 
não tenha sido objeto de apreciação pelo Congresso Nacional, ou seja, não tenha sido rejeitada, nem convertida 
em lei, tal qual consta na primeira proposição feita pelo candidato? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A segunda proposição feita pelo candidato no sentido de editar Medida Provisória com o intuito de regular a 
naturalização do estrangeiro residente no Brasil, bem como fixar novas regras processuais do Código de Defesa 
do Consumidor encontra amparo constitucional? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 2 
 

O Presidente da República edita medida provisória estabelecendo novo projeto de ensino para a educação federal 
no País, que, dentre outros pontos, transfere o centenário Colégio Pedro II do Rio de Janeiro para Brasília, pois só 
fazia sentido que estivesse situado na cidade do Rio de Janeiro enquanto ela era a capital federal. 
Muitas críticas foram veiculadas na imprensa, sendo alegado que a medida provisória contraria o comando contido 
no Art. 242, § 2º, da CRFB/88. Em resposta, a Advocacia-Geral da União sustentou que não era correta a afirmação, 
já que o mencionado dispositivo da Constituição só é constitucional do ponto de vista formal, podendo, por isso, ser 
alterado por medida provisória. 
 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 

A) Segundo a Teoria Constitucional, qual é a diferença entre as denominadas normas materialmente 
constitucionais e as normas formalmente constitucionais? (Valor: 0,75) 

B) O entendimento externado pela Advocacia-Geral da União à imprensa está correto, sendo possível a alteração 
de norma constitucional formal por medida provisória? (Valor: 0,50) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
A Assembleia Legislativa do Estado X elaborou Lei Estadual que determina que os veículos apreendidos pelas polícias 
militar e civil, caso não sejam reclamados no período de três anos, serão levados a hasta pública, repartindo-se o 
produto do leilão entre o Estado e o Município. O Governador do Estado, preocupado com a constitucionalidade da 
lei, visto que ela atingirá patrimônio privado, consulta o Procurador Geral do Estado. 
Com base no caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
 

A) A Lei Estadual está de acordo com as normas da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 ? (Valor: 
0,65) 

B) O Governador do Estado X pode propor, perante órgão da União, alguma medida judicial visando à impugnação 
da Lei Estadual? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Após o pleito eleitoral, o Deputado Federal X, diplomado e empossado, resolveu trocar de legenda, alegando que as 
normas que disciplinam o instituto jurídico da fidelidade partidária ainda não foram editadas no Brasil. O Deputado 
Federal X também conseguiu convencer o Senador Y, diplomado e empossado, a trocar de legenda, usando os 
mesmos argumentos.  
Efetuada a mudança para outra legenda já existente, o partido que perdeu os seus políticos resolveu pleitear, junto 
ao Poder Judiciário, a perda dos respectivos mandatos.  
 

Com base na situação narrada, responda aos itens a seguir. 
 

A) A iniciativa do partido político de reaver o mandato do Deputado Federal X tem fundamento na CRFB/88? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A solução jurídica é a mesma para o caso do Senador Y? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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